((TITABP))PARECER Nº 711, DE 2009

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 92, DE 2008((TEXTO))
De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto de lei em epígrafe obriga as concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos a emitir, no final de cada ano, recibo de quitação para os consumidores.

Aprovado o projeto com a emenda apresentada no Parecer n.º 595, de 2009, deve ter a seguinte redação final:

Obriga as concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos a emitir, no início de cada ano, recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior para os consumidores.

Artigo 1º – As concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos emitirão, no início de cada ano, recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior para os consumidores.

Parágrafo único – A quitação poderá vir expressa nos boletos de cobranças.
Artigo 2º – O descumprimento do disposto no artigo 1º ensejará a multa de 10.000 (dez mil) UFESPs – Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único – Sem prejuízo do disposto no caput a infração a esta lei impedirá a renovação ou prorrogação do contrato de concessão.

Artigo 3º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º – As concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos com contrato em vigor terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem ao previsto nesta lei, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo único – Os contratos novos já deverão prever essa obrigatoriedade.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

É o nosso parecer.

a) Mozart Russomanno – Relator 

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 16-4-2009.

a)
Roberto Massafera – Presidente

Mozart Russomanno – Jorge Caruso – Conte Lopes – Roberto Massafera
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